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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N' 04.005/2026-PE
PROCESSO ADMINISTRATIVO 04.001/2026

PREÂMBU LO

O MUNICÍPIO DE PACATUBA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ N'’
07.963.861/0001-14, com sede na rua Cel. João Carlos, 345, Centro – Pacatuba/CE, CEP: 61.801-
215, através do SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER, CIDADANIA E DIREITOS
HUMANOS, torna público para conhecimento dos interessados que, nada data, horário e local
abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, nos termos
da Lei n'’ 14.133/2021 e do Decreto Municipal n'’ 2424/2023, Lei Cornplementar n') 123/2006 e
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

LICITAÇÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ÀS MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE - EPP, EM ATENDIMENTO AO INCISO I DO ART. 48 DA LEI NO 123/2006.'=\

Aquisição de materiais permanentes com a finalidade de
melhorar a infraestrutura física e operacional da Associação
Nova Vida, promovendo melhores condições para a
execução de suas atividades sociais, educacionais e
comunitárias.

Objeto :

Órgão Interessado
Secretaria de Municipal de Assistência Social, Mulher,
cidadanía e Direitos Humanos.

Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote

Espécie: Pregão Eletrônico.
+V 8 +
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i Endereço Eletrônico:
www.bll.org.br – Acesso Identificado no link – licitações
públicas.

+\,

Início: 04/08/2026.
Término: 19/08/2026, às 09:00 horas (Horário de Brasília).Cadastramento das Propostas:

Abertura das Propostas: {nícÍQ: 19/08/2026, às 09:00 horas (Horário de Brasília).

! Sessão de disputa de Lances: lnícío: 19/08/2026, às 10:00 horas (Horário de Brasília).

Modo de Disputa: ABERTO

Pregoeira : Paula Vasconcelos Monte Cardoso – Portaria n'> 2473/2025

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
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PARTE A – Condições para competição, ju}gamerito e adjudicação.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e
formalização do contrato.

PARTE B – ANEXOS:

Anexo I – Termo de Referência;
Anexo 1.1 – Estudo Técnico Preliminar - ETP
Anexo II – Modelo de Proposta;
Anexo III – Modelo de Declarações;
Anexo IV – Minuta do Termo de Contrato.

1. DO OBJETO E VALOR ESTIMADO
1.1. A presente licitação tem como objeto a Aquisição de materiais permanentes com a finalidade
de melhorar a infraestrutura Física e operacional da Associação Nova Vida, promovendo melhores
condições para a execução de suas atividades sociais, educacionais e comunitárias, tudo
conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante dos Anexos do Edital.

#b\

1.2. O valor estimado para esta aquisição é de R$ 86.466,73 (Oitenta e Seis Mil, Quatrocentos
e Sessenta e Seis Reais e Setenta e Três Centavos) conforme anexo I deste Edital.

1.3. A presente licitação será realizada na modalidade de Pregão, de acordo com o arrimado pelo
art. 6'’, inciso XLI; art. 28, incíso l; art. 29, todos da Lei n.'’ 14.133/2021, considerando a
oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar,
igualmente, maior vantajosidade e eeononlicidade ao ente público ordenador a serem ofertados,
bem como pela oportunidade de descentralização na elaboração dos projetos, viabílizando
efetividade e celeridade para concomitância da elaboração.

LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar da presente licitação empresa pessoa jurídica localizada em qualquer
Unidade da Federação que atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os
necessárias requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica
e econômico-financeira e pertinência de seu objetivo social com o objeto da licítação.

2.1.1. Entende-se por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte aptas a participar do
presente certame aquelas definidas no Artigo 3'’ da Lei Complementar n' 123/06 e que não se
enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4' de8te me6mo Artigo 3'’ da Lei
Complementar n'’1 23/06

2.1.2. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte doravante serão designadas
respectivamente por ME/EPP
2.2. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio
credenciamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

2.2.1. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio
eletrônico www.bll.org.br ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail:
c a.

+'\

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nomel assumir
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou
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entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros;

2'3.2. Acompanhar as operações no sisterna eletrônico durante o processo lícitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

2.3.3. Comunicar irnediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilídade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na
forrna eletrônica; e

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio.

2.4. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, a
ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar
declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento aludido, nos termos do Decreto nc’
8.538/201 5.

'n'\

2.5. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa
de pequeno porte, ou seja, quando houver faturamento superior ao fixado na respectiva
legislação supracitada, compete aos licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote
as providências necessárias para o desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir)
indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado inidôneo
(art. 13, § 1 '), do Decreto 8.538/2015).

2.6. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.4,
mas possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e de regularidade
trabalhista, terá sua habilitação condícionada à apresentação de nova documentação, que
comprove a sua regularidade, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada
como vencedora do certame.

2.7. O benefício de que trata o item anterior não exirnirá a microempresa, a empresa de pequeno
porte e a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma
restrição.

n:: : e aP

+'\ 2.8. O prazo de que trata o item 2.6 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a
critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e
durante o transcurso do respectivo prazo.

2.9. A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.6 e 2.8, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitante$ remanescentes, na ordem de classificação, para
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação,

2.10. Não poderão participar licitantes corn sócios, cooperados, diretores ou representantes
comuns. Caso constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes participantes após a abertura das propostas, os respectivos participantes serão
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.

2.11. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial, exceto, se apresentar

sentença homologatória do plano de recuperação judicial constando que a empresa está apta a
partícipar de licitações públicas;

b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATU BA
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c) que estejam cumprindo suspensão temporária de
impedimento de contratar com a Prefeitura de Pacatuba..CE;

d) que tenham sido declaradas inidôneas para lícitar ou contratar com a Administração
Pública;

e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio;
f) que não tenham providencíado o credenciamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do

g) as pessoas enumeradas no art. 14 da Lei Federal n' 14.133, de 2021 :
1 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou da projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionadas;
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre QbraJ serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários:

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'’ 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legíslação trabalhista
h) empresa, isoladamente ou em consórcio, serão respeitadas as mesmas regras de
Impedimento previstas na alínea acima;
i) não poderá participar, díreta ou indíretamente, da licitação ou da execução do contrato

Brasil

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as sítuações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1'’ do art. 9a da Lei
n'’ 14.133, de 2021.

+n\.
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2.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n') 14.133/2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEl1 nos
limites previstos da Lei Complementar n'’ 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.12.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação,
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fíns de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

2.12.2. Todos os lotes são de participação exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos dos incisos I do art. 48 da Lei Complementar n'’ 1 23, de 14 de dezembro
de 2006, respectivamente.

2.13. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei nc) 14.133, de 2021.

2.14. As pessoas jurídicas deverão estar credenciadas na plataforma de disputas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
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2.14.1. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem com
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeítura de
Pacatuba/CE ou à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, a respon$abilídade por eventuais danos
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.

2.14.2. O credertciarnento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrôníco
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

o seu uso em

2.15. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundialde
computadores (INTERNET), mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em
todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil (BLL).

2.16. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação, denominada Pregoeíra, mediante
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Bll Compras"
constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. (www.bll.org.br).'-n\

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

3.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, as seguintes atribuições:

a) conduzir a sessão pública;
b) receber, examinar e decidir as irnpugnaçõe s e os pedidos deesclarecimentos ao edital e aos

anexos, além de poder requísitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
d) coordenar a sessão pública e o envio de lances;
e) verificar e julgar as condições de habilitação;

f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;

9) receber, examinar e decidír os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

h) indicar o vencedor do certame;

i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
j) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a

adjudicação e sua homologação.
3.2. A Pregoeira poderá solicitar manifestação técnica da Procuradoria Jurídica ou de outros
setores do MUNICÍPIO DE PACATUBA/CE, a fim de subsidiar sua decisão.

#x,

4.1. Na presente licitação, a fase de habiIItação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento,

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico
(www.bll.org.br), a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas.

4.3. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
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4.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a p

licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento
das propostas.

4.5. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabílizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Adminístração ou de sua
desconexão.

4.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor TOTAL do LOTE,
5.1.2. Marca dos itens,

5.1.2.1. Caso o licitante seja o próprio fabricante do produto, o mesmo deverá indicar a
marca de modo a não ser identificado, neste caso, deverá incluir o termo “MARCA PRÓPRIA”.

5.1.2.2. Quantidade dos itens, conforme Termo de Referência.

+n'\

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto

para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicíal, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

P +

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos ern percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses;Hb,

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, dentro do período
em que o sistema esteja aberto para o recebirnento de proposta. Os documentos de habilitação
não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que recebimentos das propostas
estiver encerrado;

5.8. A apresentação das propostas implica obrígatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto ticítado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição;

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação;

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
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5.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá
apuração de responsabilidade.

ser

5.11. DA GARANTIA DE PROPOSTA
5.11.1. Deverá ainda a LICITANTE apresentar, no ato do cadastro da Proposta de Preços, na

plataforma eletrônica BLL Compras, como requisito de pré-habilitação, a GARANTIA DE
PROPOSTA prestada em favor do MUNICÍPIO, no valor equivalente a 1% (um por cento) do
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (de cada lote), nos termos do art. 58 cc art. 96, §1'’ da
Lei n'’ 14.133/21, isoladamente ou de forma combinada, prestada por meio das modatidades

5.11.1.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO, o licitante deverá recolher junto a Unidade
Arrecadadora/Tesouraria da Prefeitura Municipal de Pacatuba, na conta no 47629-„3 DEPÓSITO
CAUÇÃO, Agência 2374-„4, Banco do Brasil, devendo o comprovante de recolhimento ser
anexado à documentação.

5.1 1.1.2. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA emitidos sob a forma escritural, mediante regis#o em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia, o qual
está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, e das seguintes
comprovações: (art. 96, § 1'’, inc. 1, Lei n'’ 14.133/21 )

previstas

'A-'\

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro
no balanço patrimonial da licitante;

b) Apresentar documento, emiüdo por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública,
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses anteriores
a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo
Ministério da Fazenda;

c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da propcEta
de preços.

-9; '} ;

d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, resefvando-.se a Prefeitura
Municipal de Pacatuba o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se corlstatarldo indícios de
fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.

e) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de registro
no balanço patrimonial da licitante.+'\

5.11.1.3. SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice ou de
documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e vinte)
dias contados a partir da data de abertura do certame. (Art. 96, § 1 '’, inc. II, Lei nc’ 14.133/21 )

5.11.1.3.1. Na hipótese de a Administração não conseguir verificar/validar a autenticidade da
garantia de proposta apresentada no ato do cadastramento da proposta, o licitante será notificado
para, no prazo de 02 (duas) horas, apresentar o comprovante de pagamento do respectivo
prêmio/tarifa (ou documento equivalente).

5.11.1.3.1.1. O não atendimento da diligência no prazo assinalado no item anterior, ou a

comprovação de irregularidade da garantia, acanetará a desclassificação do licitante, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis, conforme o edital e a legislação vigente.

5.11.1.4. FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante entregará o documento no
original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá
obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-Primeira Câmara, constar: (Art.
96, § 1 '’, inc. III, Lei no 14.133/21 )

+-e'=• . ?: ,-,
e• + 8+r + -g

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Pacatuba.

b) Objeto: Garantia da participação no PREGÃO N') 04.005/2026-PE.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATU BA
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c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação.

d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.

5.11.1.5. TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO custeado por pagamento único, com resgate pelo valor
total. (Incluído pela LeI n'’ 14.770, de 2023) que deverá atender aos seguíntes critérios:

a) Ser emitido por empresa devidamente autorizada a operar pela Superintendência de Seguros
Privados (SUSEP);

jn' - ;:

b) Garantir o resgate integral do valor pago pelo contratante ao final do prazo de vigência;

c) Estar isento de taxas ou encargos que comprometam o valor do resgate;

d) Apresentar prazo de vigência e condições de resgate previamente definidos e compatíveis com
o período contratual;

e) Garantir a manutenção da liquidez e segurança financeira do montante investido.

#n'\
5.12. A garantia de proposta apresentada no ato de cadastro da proposta deve ser anexada
em arquivo no formato PDF, em campo próprio denominado GARANTIA DE PROPOSTA.

5.13. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ter vigência de 120 (cento e vinte) dias a contar da
data da sessão pública de abertura da licitação.

5.13.1. As LICITANTES que não apresentarem a GARANTIA DE PROPOSTA nas condições
estabelecidas neste EDITAL estarão impedidas de continuar participando das fases seguintes do
processo, devendo sua Proposta ser declarada como descla$$ificada;

5.13.2. A Agente de Contratação/Pregoeira analisará a regularidade e efetividade da
GARANTIA DE PROPOSTA;

5.13.3. O inadimplemento total ou parcíal das obrigações assumidas pelas LICITANTES em
decorrência de sua participação nesse PREGÃO, dará causa à execução da GARANTIA DE
PROPOSTA, mediante notificação pela Pregoeira à LIC}TANTE inadimplente, sem prejuízo das
demais penalidades previstas neste EDiTAL, ou na legislação aplicável, respeitado o devido
processo legal e garantida a defesa prévia.

:;?;

5.14. Na hipótese de desistência da PROPOSTA apresentada, de recusa injustífícada em assínar
o CONTRATO ou não apresentação da documentação de habilitação exigida neste EDITAL, a
LICITANTE sofrerá multa no valor integral da GARANTIA DE PROPOSTA, que será executada em
seu valor integral.

'n-\.

5.15. A GARANTIA DE PROPOSTA responderá pelas penalidades e indenizações devidas pelas
LICITANTES durante esse processo de Pregão, até a assinatura do contrato, ou até a
apresentação da documentação de habilitação exigida neste EDITAL, no caso da LICITANTE
vencedora, até o limite do seu valor.

5.16. Caso o valor da GARANTIA DE PROPOSTA seja insuficiente para fazer frente às
penalidades e ou indenizações impostas, a LICITANTE ficará obrigada a pagar pelos valores
remanescentes no mesmo prazo indicado para pagamento da penalidade ou indenização a ela
imposta

5.17. Encerrada a LICITAÇÃO, as GARANTIAS DE PROPOSTA de todas as LICITANTES serão
devolvidas no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do CONTRATO ou após a data em
que for fracassada a LICITAÇÃO. (§2c), art. 58, Lei no 14.133/21 )

5.18. O Município reserva-se o direito de realizar diligências para os esclarecimentos que se
fizerem necessários para o julgamento.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA LfBJ
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sIstema eletrônico,
na data, horárío e local indicados neste Edital;

LANCES

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública;

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os
licitantes;

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro;+'\

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote;

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registador pelo sistema;

6.7.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediáríos quanto em relação à proposta que cobrír a melhor
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). i;;::i::.7;Ii::;;;:i:1

6.8. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência;

6.8.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o !icitante, antes da
fase de laGes;

6.8.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

6.8.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

'n-'\

6.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances;

6.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser ínferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os resp6ctivos lances.

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

d
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
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6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de (10) dez minutos
será prorrogada automaticamente pelo sí stema quando houver lance ofertado nos últimos 02
(dois) minutos do período de duração da sessão públíca.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
02 (dois) minutos e acorrerá sucessivamente sempre que houver lances envíado s nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente;

6.11.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;
6.11.5. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades
constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a
licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para
atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA
MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;

+-\

6.12. Após o término dos prazos estabelecídos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecen.do aquele que for
recebido e registador em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrador, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

+-\ 6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por teínpo superior
a de minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido
neste Edital e seus anexos.

6.19. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nc) 123, de 2006,
reguiamentada pelo Decreto n'’ 8.538, de 2015.

p R E F E 1 T L1 R Jf11 M11 u n1 1 c 1 p JE\ L 1:) E p ][1 CATUBA @
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6.19.1. Nessas condições, as propostas de rnicroernpresas e empresas de peq
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada;

6.19.2. A melhor classificada nos termos do item anteNor terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

tanto

anterior.

6.19.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar
n'’ 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa
de pequeno porte;

6.19.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n') 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.5.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.19.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.19.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

6.19.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.6.2. Empresas brasileiras;

6.19.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

'+n\\

+-\

País;

6.19.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'l 1 2.187,
de 29 de dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,
a Pregoeira poderá negociar condições maís vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
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6.21. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
sob pena de desclassificação, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, em campo próprio no sistema, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complernerttares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados. NÃO serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços
máximos estimados por lote para a contratação.

6.22. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecído, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta .

'=''\
7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei n'’ 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

7.1.1. Consulta Consolidada Pessoa Jurídica - TCU, disponível em: https://certidoes-
apf,apps.tcu .gov. br/

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidônea$ e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (http$:,//www.PQr{aitran$Parericia.gov.br/$arlcoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tarnbérr) de seu sócío
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992.

'Hb\
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será veríficada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação;

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o lícitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

i ? 4

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 2.4. e 2.6. deste edital.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira
exarninará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
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compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação nl
seus anexos.

7.6. Será desGlassificada a proposta que:
7.6.1. contiver vícios in$anáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
7.6.4. não tiverern sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.+-\

7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput , só será considerada após diligência da
Pregoeira, que comprove:

7.8.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.2. Inexistirem custos de oportunídade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidacIe da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.9.1. Para fins de Comprovação da Exequibilidade dos preços ofertados em sua proposta
a empresa deverá apresentar justificativas e documentos que demonstrem a viabilidade e a
compatibilidade dos valores ofertados com os custos e despesas necessários à completa
execução do objeto contratual tais como:
a) Planilha de composição de custos unitários, acrescido de custos logísticos, operacionais e
de todos os encargos legais incidentes;
a.1) Na planilha de composição de custos deverão ser considerados os tributos e tarifas aplicáveis
à espécie em seu percentual ou valor absoluto, legalmente incidentes sobre os produtos, bem
como o valor de fretes, dentre outras despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a
entrega dos produtos, além da margem de lucro positiva, vedado o valor simbólico ou irrisório.
b) Nota fiscal de entrada ou de saída, ou orçamento formalizado com a indicação do
subscritor indicando seu cargo, telefone e e-mail de contato para possíveis diligências, emitidos
há menos de 1 (um) ano da data da lícitação, acompanhado(s).
b.1) Na hipótese da nota fiscal não detalhar o objeto !icitado, a administração poderá realizar
diligência requisitando documentos complementares, a exemplo de instrumento contratual,
destinados à instrução do processo.

7.10. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A
proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA CW
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7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime

7.11. Para fins de comprovação de que trata os itens 7.8. e 7. 10, e sul)itens acima, será concedida
o prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação, sob pena de desclassificação, para
apresentar os documentos solicitados, podendo ser prorrogado, quando solicitado pela licitante, e
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

’-'\, 7.13. A Pregoeira poderá suspender a sessão, se entender necessário, para maior exame dos
documentos apresentados ou dos recursos interpostos. Neste caso, após decisão da habilitação,
será dada ciência aos interessados através do sistema (www.bllcompras.com).

8. A @
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto desta licitação, serão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ne’ 14.133, de 2021.

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeíra realízará consulta do CNPJ da empresa no
site do Portal da Transparência do Governo Federal a fim de verificar a inexistência de fato
impeditivo à participação em licitações.

8.2.1. Constatada a existência de fato impeditivo, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

8.2.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrêncía
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.' 123/2006, seguindo-se a
disciplína antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.2.2.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 02
(duas) horas contado da convocação da Pregoeira, exclusivamente via sistema, os
documentos de habilitação.

8.2.2.1.1. O prazo de convocação a que se refere o subitem anterior, poderá ser
prorrogado, quando solicitado pela lícitante, dentro do prazo inicial, e desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela Administração.

8.2.3. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a
seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

'+-\

8.3. Habilitação Jurídica
8.3.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os

aditivos ou alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente,
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações ou civis,
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

8.3.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
8.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

@
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8.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir;

8.3.5. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou docurnento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacíorlaI.

8.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
8.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

8.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais,
Dívida Ativa da União (PGFN) e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN
N'’ 1.751 de 02/10/2014:

8.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.4.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

8.4.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apreséntação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas--CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de
1'’ de maio de 1943.

8.4.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n') 9.854, de 27/1 0/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7'’ da Constituição Federal, não
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum , salvo na condição de aprendiz, a-pàrtir de 14
(catorze) arias, em conformidade corn o inciso VI do art. 68 da Lei n'’ 14.133/2021 .

8,4.9. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n'’ 7123 de 14.12,2006, a
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de @quem
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

8.4.10. Para efeito do disposto no subitem acíma, as microempresas e empresas de
pequeno porte, por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão ápresentar
toda 'a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição. '

8.4.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteís, contado a partir do momento em que o pfóÕônerfte
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débitõ.

8.4.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subiterh anterior,
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e
neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital. _ ’

'=(
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8.5. Qualificação Econômico-Financeira
8.5.1. Balanço Patrimonial (BP), Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) dos 02

(dois) últimos exercícios sociais respeitando a data limite de apresentação prevista em lei,
considerando a abertura do certame, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encénamento
do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas, quando houver, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, devidamente
registrado na competente Junta Comercial, e assinado por contador(es) registrado(s) nó-Conselho
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, vedáda a sua

F! Hi:: : r:+t:
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substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

8.5.2- No caso de empresa constituída no exercício so(,ial vigente, a mesma deverá
apresentar o Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial {BP), Demonstração de Resultado de
Exercício (DRE) e demais Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da
empresa, ou seja, Balanço Intermediário.

a) A exigência no subitem
8.5.3. deste edital limitar-se-ão ao úl brno exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 02 (dois) anos.
8.5.4. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação

em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia,
acompanhado do registro na Junta Comercial.

8.5.5. No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição.

8.5.6. Quando apresentado Balanço Patrimonial na forma do Sistema de Escrituração
Pública Digital-SPED, deverá estar acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração
contábil digital-SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil-INRFB.

8.5.7. Certidão Negativa de Falência ou Concordata/Recuperação Judicial expedida pêlo
distribuidor da sede da pessoa jurídica.

8.5.8. Prova de capital social ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez pôr cento) do
valor estimado da contratação, de acordo com o art, 69, 8 4'’ da Lei n'’ 14.133/2021.

8.5.8.1 . Na hipótese de alteração do capital social, após a realização do Balanço Pàtrimonial,
a lícitante deverá apresentar documentação de alteração do capital social, devidamente registrada
na Junta Comercial ou Entidade em que o Ba}anço foi arquivado.

’-\

Ti} é4.- 1- 1

8.6. -Demais Documentos de Habilitação
a) O 4icitante deverá apresentar, sob pena de irtabHitação, a declaração de que currtpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

b) O licftante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de ’que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dôs direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas irlfralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas. -

c) Decfaração expressa do responsável legal do licitante de que não existe supéfveniêncía
de fato impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidade financeira que venha a afetar as
exigências contidas no edital. :~ :

d) Declaração de que nos quadros de sócios da empresa não há aquele que mantenha
vínculo de natureza técnica, cornercial, econômica, fínanceira, trabalhista ou civil com-dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pãrente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

e) A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos na Lei Complementar n'’ 123,
de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, declaração, firmada por titular ou representante
legal, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, assim como
documento(s) que comprove(m) tal condição, além de todos os documentos previstos neste edital.

pHS

b; f

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
através dos documentos por ele abrangidos.

8.8, É dever do contratado manter atualizada a documentação, ou encaminhar, quando solicitado
pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

f
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8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

-;/

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exígtdas, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em norne da matriz.

l :L + /= /
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8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e fítiaI com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.12. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese

do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo
de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão.

'+-\

8.13. Será processada a abertura dos documentos de habilitação no sistema apenas do licitante
vencedor, após convocação feita pelo Pregoeiro;

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substâncía dos documentos e sua valídade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia paFà::fins de
habilitação e classificação. (Art. 64, $1 '’, Lei n'’ 44.133/21 )

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregaeira",éiarDinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta due atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.2,2.1.

8.16. SorrIente serão disponibilizados para acesso púbIIco os documentos de habiiítação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata
o subitem ar{terior. ’

o F':
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8.17. Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, pgr_a;

8.17.1. Complernentação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
(Art. 64, inc. 1, Lei no 14.133/21 ) .

8.17.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas. (Art. 64, inc. 11, Leí n'’ 14.133/21) ’ _

8.18. Caso haja há necessidade de apresentação de documentos referidos nos subitens 8.18.1.
e 8.18.2, será concedido o prazo de 02 (duas) horas para apresentar os documentos solicitados,
podendo ser prorrogado, quando so+icitado pela licitante, e desde que ocorra motivo jus’tificado e
aceito pela Administração. -

8.19. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

-)

-4'{ -; ::={:?t.::}} ' ; ;.:.'': - 3,../_

+a • + ?} }:{:? •

B EtJ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
R, Cel. João Carlos, Ng 345 – Centro

CEP, 61.801-215 - Pacatuba-CE K/



n :!:: : 1: ;ij /2

-:%ã@T

8 PACATUBA
€9b;'308

PREFEITURA DE

8.20. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema,
em formato digital, no prazo estipulado pela Pregoeíra.

8.21. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo,-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

+0 +P;
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8.22. Na hipótese de o licitante não atender às exigêncías para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordeR) de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital.

+P U

9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nc)

14.133, de 2021 .
’nX-,

9.2. Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, será aberta
a opção para interposição de recursos, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, oportunidade em que
qualquer licitáhte poderá manifestar, imediatamente, a intenção de interpor recurso, '-êm campo
próprio do áistema, facultando-lhe juntar mernoriais caso a manifestação não seja auto
explicativa, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para
apresentar corltrarrazões em prazo sucessivo também de 3 (três) dias úteis (que,cômeçará a
correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dói: aütos, de
acordo com o inciso I, § l'’ do art. 165, da Lei n'’ 14.133, de 2021.

9.2.1. A falta de manifestação imediata do licitante em recorrer, ao final da sessão do
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação e homologação do objet@
licitação pelo Sêcretário Gestor ao lícitante vencedor- --’ ; "'-- 1

9.2,2, O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de’intimação
ou de iaVratura da ata de habilitação ou inabilitação,

9.3. Qs mernotiais (razões de recurso) deverão ser anexados no sistema BLL.
j .Ji if34 b ?:-}{:}( ;i.

9.4. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente 'hab,iIitado.
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante, sob pena
do seu não c’onhecimento.

'+-\
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9.5. O recurso será dirigido ao(s) Secretárío(s) Gestor(es), por intermédio da PregoeíFa, à qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pfazo,- fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro dó pra-zó de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(eÉ). : € :

(
J

9.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios.

9.7. O recurso e/ou pedido de recon$ideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame,
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

9.9. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados
na sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Pacatuba e no sítio- életrônico:
www.t)tlcompras.com . ”;

i};::}:
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9.10. DO ENCERRAMENTO RECURSAL
9.40.4. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exaurídos os recursos

admínistrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
9.10.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento da irregularidades;
9.10.1 .2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
9.11.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,

sempre que presente ilegalidade insanávet;
9.11.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
9.11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que de+es dependam, e dará ensejo à
apuração de responsabilidade de quem Ihes tenha dado causa.

9.11.3. O motivo determinante para a revogação do processo lícitatório deverá ser
resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

9.11.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia
manifestação dos interessados, no prazo de 3 (três) dias úteis.

.'/
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10. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO
10.1. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes
credenciados, as Propostas escritas e lances verbais sucessivos, na ordem de classificação, a
análise da doÓumentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira.

9
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10.2. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposíção de recurso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira o
envio do Relatório Vencedores do Processo Final declarando vencedora do certame é -bncerrada
a reunião, após o que, o processo, devidarrlente instruído, será encaminhado:
a) à PK3curadoria do Município, para fins de análíse e parecer;
b) e deÓois ao Órgão Gestor para adjudicação, homologação e subsequente formã{ização do
contrato. ' ’’ :: '-- '- ; :>.

11. SUSPENSÃO DASESSÃO :' ' „ ' ’ '
11.1. A Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo co'nstar esta
decisão no sistema eletrônico

11.1.1. A Pregoeira poderá a qualquer tempo, analisar as Propostas e seus anexos, os
documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a
sessão para realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas dêcisõés.

'+-\
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12. D E =

12.1. No julgàmento das Propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante que, tendo
atendido a todas as exigências deste edital, apresentar Menor Preço por Lote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado e horno logado. ,_-:

12.1.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
12.1.2. A intimação dos atos profeNdos pela Administração – Pregoeira ou Secrétário(s) -

será feita por meio de divulgação na IN"FERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico
(licitações) da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil no “chat” de mensagem e mediante
afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Cómissão de
Pregões da Prefeitura de Pacatuba/CE.

13. DO TERMO DE CONTRATO
13.1. Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa (Anexo IV) à presente
licitação, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a paftir da data

4' ’qi 3.1
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sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações. (Art. 90, Lei n'’ 14,133/21 )

13.2, O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenhoffermo de Contrato/Autorização), sob pena de dec:air do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento
ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

13.2.1.1. O Contrato poderá ser assinados por meio de assinatura digital por Autoridade
Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ( ICP-Brasil), na
forma da legislação vigente.

13.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

=[ +
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13.3. A recusa- injustificada ou atraso da adjudicatária em assinar o termo de contrato, caracteriza
o descumprirYiénto total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas no ato
convocatório, bem como na Lei Federal n.'’ 14,133/2021.

13.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei
n'’ 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado na forma da Lei.
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13,5, Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores
para identificar possível suspensão temporárIa de parücipação em licitação, no âmbitó do órgão
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas. ' -- : '

!i!:{
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13.6. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, a contrata’do deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob péna de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

.Off1:Jãli?{{) :.:'i_

13.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habNitaeão
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

/Ç'

13,8. Na hipótese de o vencedor da contratação se recusar a assinar o contrato, a Adrniriistração,
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse fornecedor,
poderá convocar outro fornecedor, respeítada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
feita a negociação, assinar o contrato cujos procedimentos seguirão o disposto no art:’ 90, §§ 2') e
4'’ da Lei n'’ 14.133/21.

13.9. Da Publicação dos Contratos
13.9.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é, condição

indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de 20
(vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura. (Art. 94, inc. 1, Lei n'’ 14.133/21 )

14.1. As obrigações das partes estarão previstas no Anexo IV - Termo de Contrato.

? ?;1 f: :
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15. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E DO REEQUitÍBRiO ECONÔMiCO 8 FiNANCEiRa

Pacatuba, até o 5'’ (quinto) dia útil do mês subsequente à realização dos servíços, para fins de
conferência e atestaçãa.

:
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15.2. A CONTRATADA se obrIga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia da
quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento:

a) recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do
empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento;

b) recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superior;
c) comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a

partir do recolhimento destes encargos.
’=-\

15.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da liquidação da
despesa, após a sua certificação pelo ORDENADOR DE DESPESAS.

15.4. Nenhum .pagamento isentará a CONTRA-fADA das suas responsabilidades contratuais, nem
implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.

F 11 ' [

15.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra. círcun$tânGia que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cierttí$cada, a gm de que tome providências.

15.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguinteÉ' casos:
a)’ quando a CONTRATADA deixar de recolher muItas a que estiver sujeita, dentro' do prazo
fikado; a :: ’' '
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceíros, que poésàfn de

qualquer forma' prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. ' : - ’

i;;f '}i+:,: -:::!-i::_1}

15.7. O valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 12 (doze) IReses contados da
data do orçamento estimado, circunstância na qual será aplicado do índice IPCA. -

15.7.1. Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro índice equivalente que reflita a perda do poder aquisitivaÁia rnoeda.
15.7.2. A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do êéfüiço que,
comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria
CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, sem que -tenha sido
autorizada a respectiva prorrogação

’=-\

15.8. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre as,encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde
que objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,
nos termos do artigo 124, da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato
administrativo. , . „ -. .
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15.9. Poderá ser restabelecida a repaçtuqção como fQrma de mapytepção do equilíbrio
eçQnômico-financeiro de contrato utilizada para serviços eorttínuos com regíme de dedicação
exclu$,íva de mêo de obra ou predominância de mão de obra, por meío da análise da variação dos
custos CQntratuais, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à

eonvenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos
decorrentes da mão de obra.

15.10. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso injustificados, desde que não
decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA pro rata die, a
título de compensação financeira que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior
ao pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se
a operação a cada mês de atraso.

'-n\
15.11. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um
por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 300 (trigésimo) dia da data
do protocolo do documento de cobrança junto à CONTRATANTE.

16. S S S
16.1. As infrações e sanções administrativas aplicáveis à presente contratação são as
estabelecidas no Anexo XXII - Sanções Adrninistrativas do Decreto nc’ 2424/2023, -de 28 de
dezembro de 2023, do Município de Paca Nba/CE, e deverão ser rigorosamente observadaé pelas
partes contratantes. O descumprimento das obrigações estabelecidas poderá Qn$ejar as
penalidades previstas, conforme as disposições legais e regulamentares vigentes.

16.2.- O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pela$,,qeguintes
infrações:

16.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; '
16.2.2, Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adrflihistração,

ao furIcionarnento dos seNiços públíco s ou ao interesse coletivo; " ’

16.2.3. Dar causa à inexeGUÇão total do contrato;
16.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
16.2.5. Não manter a proposta, salvo ern decorrência de fato superveniente devidamente

justificado; ' . ' _ .

16.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

16.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certamé-ôu prestar
declaração falsa durante a licítação ou a execução do contrato;

16.2.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; g?=

16.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature2ã;
16.2.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.2.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.846, de 1 ' de agosto de 2013.

''-\

Pt • U = 91

16.3. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá, sem prejuízo
responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156
Lei nc’ 14.133/2021: '
a) Advertência;
b) MuIta;
c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;

{}}
= 3 L-; i
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da AdminIstração
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) ana$ e máxirno de 6 (seis)

16.4. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa
à inexecução do contrato, nos termos do art. 156, §1', e art. 155, inciso I, da Lei n'’ 44.133/2021.

anos

16.5. A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os parâmetros estabelecidos no
Termo de Referência.

16.5.1. As penalidades de muIta decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

B +:B

16.6. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa
prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as
demais formalidades legais.+-9\

16.7. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 17.3. poderão ser aplicadas juntamente
com aquela prevista na alínea “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do
Contrato.

16.8. As multás deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da cíência da
aplicação da penalidade ou da publicação do ato que as impuser no Flanelógrafo e Portal da
Transparência e Acesso à Informação de Pacatut3a-"CE, nos termos da Lei Orgânica.

1

16.9. As multas aplicadas poderão ser compensada s com valores devidos à CONTRATADA
mediante requerimento expresso nesse sentido.t

. i;É}eçí :

16.40. Se, no prazo previsto neste Edítal, não for feíta a prova do recolhimento da rD{IIta, tomar as
medidas cabíveis mediante despacho regular da autoridade contratante. : '

16.11. Ressalvada a hipótese de exístir requerimento de compensação devidamente formalízado,
o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentds devidos
à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por
ato da Administração, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o
prosseguilnento do processo de pagamento.

!::,'--\
11 J- 1 i ’6 f: 13}] it:

16.12. Se a CONTRATANTE verificar que os valores dos pagamentos ainda
suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso.

devidos são

16.13. As muItas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do item 17.3 não possuem
caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de
responsabilidade pelas perdas e danos deeorrertte s das infrações cometidas.

16.14. A aplicação da sanção constante na alínea “d” do item 17.3. é da competência eiélusiva do
titular do órgão ou autoridade máxima da entidade CONTRATANTE, enquanto as demais
penalidades poderão ser aplicadas por setor cornpetente do órgão/entidade CONTRATANTE.

16.15. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

3

-t ”-'

16.16. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com ábuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Léi ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas:à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a

t
{
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pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coli:
de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contradítória, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

16.17. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por
cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3', da Lei n':’ 14.433/2021 ,

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,
devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado arn sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

Hn\

17.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente
por meio eletrônico, diretamente através de campo específico da Plataforma BLL - Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil.

t.; r1.':)

17.4. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 18.2, a Pregoeira
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do

17.4.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal
mediante comprovação, sob pena do seu não conhecímento.

certame

17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certarne,
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. ’ '- -

18. DILIGÊNCIA
18.1. Em qualquer fase do procedimento IÍcitatóriQ, a Pregoeira ou a autorídade superior ou
servidor por éle delegado, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos,*
confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de documentação que
complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar originariamente da Proposta.

18.1.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adícionais d-everãõ
fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira ou autoridade superior ou servidor por ele delegado,
sob pena de desclassificação/inabilitação.

Af !:à i3-ci-;’{

,#n\
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19. LA
19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Secretaria de Munieípal de Assistência Social, Mulher, cidadania e
Direitos Humanos.

'1

19.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

RGÃO/ UNIDADE
ADMINISTRATIVA

Secretaria de
Assistência Social

Mulher, Cidadania e

DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

m02
ELEMENTO

DE DESPESA
SUB

ELEMENTO
4.4.90.52.14
4.4.90.52.19
4.4.90.52.24
4.4.90.52.17
4.4.90.52.04

4.4.90.52.00
3.3.90.30.30

r' ' x
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20. S S
20.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

al

20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato $uperveniente que impeça a reaIIzação
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útí!
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pela Pregoeira.

20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF+9\

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.5. As norrhas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor dá ,afnbliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.6. Os licitantes assurriern todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nerlhurn caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.7. A apresentação de proposta írnplícará a plena, total e irrevogável aceitação, por parte dos
lícitàntes, de todos os termos e condições deste instrumento convocatório. ; -’ -'

início e incluir--se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

20.9. O cíesatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os prirlcípíos da ísonorrlia
e do interesse público.

?- 1$-::f{: 1 € } :'(}{;}
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20.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública ôbêérvàrão
o horário de Brasília - DF. - ' -

20.11. A homologação do resultado desta tícitação não implicará direito à contratação.

da disputa entre os interessados, desde que não CQrnprometam o interesse da Administração, o
20.12. As normas disciplinadoras da lícitação serão sempre interpretadas em favor da'àfnpliação

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

r [

' l-\ 0

20.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

{

20.14. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n'’ 12.846, de 1') de agosto de 2013
(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao' co.nstante
no art. 5'’, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício

•;}+
f
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de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades
previstas no mencionado diploma legal.

20.15. Os casos omissos poderão ser resolvidos peia Pregoeira durante a sessão e pelo(s)
Secretário(s) Orderlador(es) de Despesa, em outro caso, medíarlte aplicação do Gaput do art. 89
da Lei no 14.133, de 2021.

20.16. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua
Proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

20.17. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital, nem em relação às _expectativas de contratações dela
decorrentes.'q,

20.18. A Homologação do presente procedimento será de competência doCs) Secretário(s)
Gestor(es).

20.19. Para dkimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será cómpetente o
Foro da Comàrca de Pacatuba/CE.

20.20. O Edital está disponibilizada, na íntegra no site www-bJI.org.br, bem como no site do TCE
no sitio: https://licitacoes.tce.ce.gov.br, no site da Prefeitura Municipal de ' Pàcatuba:
www.pacatuba.ce.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP
(www.pncp, gov. br) .

,.siêr;'

20.21. Todas as normas inerentes às contratações dos objetos deste certame, discriminadas no
Telmo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minucio$arnente observa@
pelos lícitantes quando da elaboração de suas propostas.

.:4.:e

indenização, fica assegurada a autorídade competente. :

:j

20.22. No interesse da Administração Municipal e sern que caiba às licitantes quaIqüer-tipo de

/3 21. DO FORO
21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pacatuba/CE para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado
que seja.

: iPI 1 d :
l

Pacatuba/CE, 31 de Julho de 2026.

/43@„, .yw.''

Secretária de Municipal de Assistência Social, Mulher, cidadania e Direitos Humanos.

\

Verônica de Alrr}eida Camurça

:; } } # F

(- -t

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA

R. Cel. ioão Carlos, Ng 345 – Centro
CEP. 61.801-215 - Pacatuba-CE

r \ hI

nJ +


